
 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 057/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2024 

 

 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E PORTARIA Nº 024/2023, e 
SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019. 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para, sob demanda, 
prestar serviços de manutenção, adequação e reforma em prédios públicos, compreendendo prédios próprios, 
locados e ou conveniados, inclusive praças do município, com     fornecimento de mão-de-obra, materiais e 
equipamentos aos municípios consorciados do CIM-JEQUITINHONHA. 
 
ENTIDADE GERENCIADORA: Consórcio Integrado Multifinalitário do Vale do Jequitinhonha - CIM -
JEQUITINHONHA. 
 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 23/12/2024 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 09:00 horas.   
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 horas.  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
ATO Nº 011/2024: THAMIRIS APARECIDA DE PAULA SILVA 
 
VALOR ESTIMADO: R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) 
 
TIPO: MAIOR DESCONTO GLOBAL 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÃO:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 053/2024, ou 
por meio eletrônico: e-mails: editaiscimjequitinhonha@gmail.com ou 
licitacimjequi@gmail.com   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:editaiscimjequitinhonha@gmail.com
mailto:licitacimjequi@gmail.com


 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 057/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2024 

TIPO: MAIOR DESCONTO GLOBAL 

 

1 – PREÂMBULO 

 

1.1. O Consórcio Integrado Multifinalitário do Vale do Jequitinhonha - CIM JEQUITINHONHA, inscrito 

no CNPJ sob o n° 22.835.076/0001-70, com endereço à Rua Zeca Bruno n° 131, Bairro Cazuza, 

Diamantina/MG, por intermédio da Pregoeira Oficial, realizará a Licitação na Modalidade Pregão, na 

Forma Eletrônica, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br) a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital. 

 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Vanderléia Alves Pereira, Pregoeira Oficial e pela 

Equipe de Apoio, designada pelo Ato n° 011/2024, anexado aos autos do procedimento e regido 

pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Portaria nº 024/2023 e, subsidiariamente 

pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas 

pelo presente Edital. 

 

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no sítio eletrônico oficial do CIM 

JEQUITINHONHA, através do endereço eletrônico www.cimjequitinhonha.mg.gov.br , na Plataforma 

de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, a partir da data 

de sua publicação. 

 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como, no sítio eletrônico oficial do CIM JEQUITINHONHA, 

cimjequitinhonha.mg.gov.br  

 

1.5 - O CIM JEQUITNHONHA não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o 

endereço eletrônico www.licitardigital.com.br ou não visualize a alteração no sítio eletrônico oficial 

supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
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2- OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 

ADEQUAÇÃO E REFORMA EM PRÉDIOS PÚBLICOS, COMPREENDENDO PRÉDIOS PRÓPRIOS, 

LOCADOS E OU CONVENIADOS, INCLUSIVE PRAÇAS DO MUNICÍPIO, COM FORNECIMENTO DE 

MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS AOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS DO CIM-

JEQUITINHONHA. 

 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante 

o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com o CIM JEQUITINHONHA, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o CIM JEQUITINHONHA, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, 

da Lei n.º 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/1992; 

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, art. 14º da Lei nº 

14.133/2021; 

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei nº 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação 

ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

3.2.7 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão;  

3.2.8 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  

3.2.9 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 



 

 

 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

3.2.10 - Consórcio de empresas1, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá 

ser realizado em www.licitardigital.com.br. 

 3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

3.5 - Como condição prévia para participação no certame do interessado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de algum dos impedimentos 

referidos neste edital, será verificado pelo Pregoeiro, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

c) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA); 

e) outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à disposição para 

consulta, conforme o caso. 

- As consultas aos cadastros mencionados anteriormente poderão ser substituídas pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/), conforme o caso. 

- A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

 
1 A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica pelo fato e que a futura 
contratação é considerado objeto perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, sendo que é  bastante 
comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação fiscal, trabalhista e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não 
tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.  
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, 
admite a formação de consórcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso 
concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.  
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto, visa exatamente afastar a 
restrição à competição. 

http://www.licitardigital.com.br/


 

 

 

4.1 - Até 03 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 

devendo protocolizar o pedido diretamente pela plataforma de licitações: www.licitardigital.com.br, no 

local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo a Pregoeira decidir sobre a 

petição no prazo no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

4.1.1 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial do CIM JEQUITINHONHA. 

4.1.2 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame.   

 

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 

certame. 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 

da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

do acesso. 

 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

 

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas neste Edital.  

 

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 

OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art. 9º § 1º da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 



 

 

 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 

 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 

nº 123/2006, não contrariando o disposto no art. 4º §  2º da Lei n° 14.133/2021, cujos termos 

declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  

 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 

 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

ATENÇÃO!  

6.1.1 – Para classificação das propostas, deverão os licitantes anexar a planilha orçamentária, 

conforme modelo em excel anexo, com a descrição dos serviços, unidade de medida, quantitativo, 

valor unitário, valor unitário com BDI, total geral e desconto proposto por item.  

6.1.2 – Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta em até 02 (dois) dias 

úteis, com os descontos ofertados de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para 

cada item, a fim de evitar jogo de planilhas. 6.1.3 – O licitante não poderá se identificar de forma 

alguma no preenchimento da planilha orçamentária, sob pena de desclassificação. 

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 



 

 

 

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade social, fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pela Pregoeira, de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Pregoeira, via 

sistema. 

6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 



 

 

 

6.14 – Da visita técnica:  

6.14.1. E facultada às empresas realizarem visita aos municípios, para que as licitantes possam 

conhecer seu ambiente físico, dimensionar os serviços, verificar suas condições técnicas, planejar a 

execução do objeto desta licitação e formular sua proposta comercial.  

6.14.2. As empresas interessadas em realizar a visita técnica por um profissional de nível superior 

ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, no caso o CREA/CAU, onde deverão 

apresentar-se para credenciamento junto ao responsável na Secretaria Municipal de Planejamento, 

portando os seguintes documentos:  

a) Carteira do CREA/CAU do profissional que realizará a visita técnica;  

b) Contrato Social e a última alteração da empresa licitante;  

c) Procuração pública ou Carta de credenciamento assinada pelo representante legal da empresa 

outorgando poderes para o representar perante o município;  

d) Certidão do CREA/CAU da empresa licitante.  

6.14.3. A visita técnica para conhecimento das condições locais das futuras obras, deverá realizar 

em até 03 (três) dias úteis anteriores a data de realização do processo licitatório, em Pág. 8 dias 

úteis, podendo está ser agendada através do telefone ou pelo e-mail. Para acompanhamento da 

visita, será designado um representante do corpo técnico da Prefeitura Municipal onde o serviço será 

executado. 6.14.4. As proponentes que assim procederem receberão um Atestado de Visita Técnica, 

que deverá ser entregue juntamente com os documentos de Habilitação, conforme constante no 

ANEXO V - Modelo de declaração de visita técnica.  

Obs: A visita técnica é opcional, mas, não poderá o Licitante vencedor alegar posteriormente 

desconhecimento do local objeto da licitação para se furtar às suas obrigações contratuais 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total dos itens; 

7.1.2 - Marca dos produtos ofertados no que couber. 

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

7.2 - Forma de Apresentação da Proposta:  

a) Preço global da obra, rubricado e assinado pelo responsável técnico registrado em conselho 

profissional competente, expresso em números e por extenso, em moeda corrente nacional, com no 

máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais. O preço global 



 

 

 

ofertado deverá ser idêntico ao preço global indicado na Planilha Orçamentária (alínea “b” deste 

subitem);  

b) Planilha orçamentária de custos, com preços unitários com no máximo 02 (duas) casas decimais 

após a vírgula, em conformidade com as informações (modelo constante no projeto básico) 

devidamente identificada, rubricada e assinada pelo responsável técnico registrado em conselho 

profissional competente, elaborada no mesmo padrão, sequência dos itens, subtotais, sendo 

desprezadas as demais e quantitativos da planilha orçamentária de referência, contida neste edital, 

devendo contemplar todas as etapas de execução, totalizando o preço global, referido na alínea “a” 

deste subitem; ATENÇÃO: A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS DEVERÁ SER 

APRESENTADA CONFORME MODELO DE PLANILHA APRESENTADA NO PROJETO BÁSICO, 

SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

b.1) Composição do BDI: A licitante deverá compor o BDI seguindo modelo da composição 

apresentada pelo Município que está em conformidade com o Acórdão nº 2.622/2013. A composição 

do BDI deverá ser parte integrante da proposta comercial apresentada;  

b.2) O BDI calculado de 20,73% é meramente um balizador, sendo uma sugestão da Diretoria de 

Obras, devendo a empresa licitante respeitar os intervalos admissíveis no Acórdão nº 2.622/2013, 

conforme modelo anexo;  

b.3) Nos percentuais referentes a tributos deverá ser considerado para efeito de cálculo o ISS do 

Município ou correspondente na sua inserção no Simples Nacional;  

b.4) O valor final do BDI apresentado deverá estar dentro do intervalo padrão admissível previsto no 

Acórdão nº 2.622/2013;  

b.5) Na composição dos preços unitários da planilha orçamentária foram utilizados valores 

DESONERADOS que deverão ser seguidos na proposta comercial e composição do BDI pelos 

licitantes, sob pena de desclassificação;  

b.6) A licitante deverá atender as recomendações do projeto básico, edital e seus anexos para 

formulação de proposta, de forma a existir igualdade de participação de todos os licitantes.  

c) Cronograma físico-financeiro, devidamente identificado, rubricado e assinado pelo responsável 

técnico registrado em conselho profissional competente, compatível com o cronograma de referência, 

integrante do Anexo I – Projeto Básico e Anexos do Edital; deverá totalizar o valor global da Planilha 

Orçamentária, sendo admitidas apenas diferenças de centavos de real decorrentes de 

arredondamentos.  

7.2.1 Os preços deverão ser apresentados incluindo todos os custos operacionais da atividade, os 

tributos, taxas e contribuições, encargos sociais e trabalhistas, horas extras, despesas 

administrativas, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias noturnos, 

bem como as demais despesas diretas e indiretas, inclusive com ensaios, testes e demais provas 



 

 

 

para controle tecnológico, de modo a constituir a única contraprestação pela execução dos serviços, 

objeto desta licitação. 

7.2.2 No caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, devendo o órgão 

técnico refazer o cálculo para fins de julgamento.  

7.2.3 Havendo divergência entre o memorial descritivo e as plantas, prevalecerá o memorial 

descritivo.  

7.2.4. Os quantitativos de serviços constantes da planilha orçamentária (Anexo I – Projeto Básico) 

foram calculados pela Secretaria de Planejamento, com base nos elementos técnicos dos projetos 

inseridos no projeto básico, devendo, portanto, ser utilizados exatamente como expressos neste 

edital pela licitante, para o cálculo do preço global.  

7.2.5 Com objetivo de evitar divergências entre os quantitativos calculados pelo Município e a planilha 

orçamentária a ser apresentada na proposta, estará à disposição das licitantes o arquivo eletrônico 

correspondente, que poderá ser obtido através do sítio eletrônico oficial. 

7.2.6 É obrigatório aos licitantes o emprego do arquivo eletrônico disponibilizado para elaboração da 

planilha orçamentária. Entretanto, qualquer divergência entre os quantitativos constantes na planilha 

orçamentária apresentada na proposta e os constantes no edital desta licitação será objeto de 

retificação pelo órgão técnico da Secretaria de Planejamento que refará os cálculos com o 

quantitativo correto, comunicando-a por escrito às licitantes.  

7.2.7. Ao apresentar proposta, fica subentendido que a licitante:  

a) Conhece e cumprirá o cronograma físico da obra, conforme apresentado no projeto básico (Anexo 

I);  

b) Concorda com a forma de pagamento de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de 

apresentação e aceite da fatura correspondente a cada uma das medições realizadas;  

c) Aceita o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data limite para 

apresentação dos envelopes;  

d) Cumprirá o prazo de início e término dos serviços constantes da Minuta Contratual.  

e) Declara ainda que conhece o disposto no §5° do art. 115 da Lei Nacional N° 14.133/2021, 

relativamente a atrasos da execução por evento não imputável ao contratado:  

Art. 115:  

§ 5º Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

§ 6º Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do disposto no § 5º deste artigo por mais de 

1 (um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em 

local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e 



 

 

 

o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da 

sua execução.  

§ 7º Os textos com as informações de que trata o § 6º deste artigo deverão ser elaborados pela 

Administração. 

7.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à contratada. 

7.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

7.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente 

com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

desclassificação. 

7.9. Das propostas inexequíveis: (ATENÇÃO) 

7.9.1. Conforme art. 59, §4º, da Lei 14.133/21 (NLLC), proposta finais inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento), do valor de referência, terão presunção relativa de inexequibilidade. Cabendo ao 

agente de contratações, abrir diligência para comprovar se o Fornecedor terá condições de 

cumprir/executar o contrato com o valor final ofertado.  

7.9.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pelo Município, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.  

7.10. Em caso de proposta presumidamente inexequíveis, caberá ao Agente de Contratação (ou 

equivalente), promover as seguintes diligências, solicitando:  

a) Apresentação da estrutura de custos;  

b) Se a Empresa já praticou com preços ofertados (ou descontos) com outro órgão público ou privado 

e cumpriu integralmente o contrato;  

c) Apresentação de outros detalhamentos que possam comprovar a exequibilidade, como: notas 

fiscais de aquisição dos insumos; valor da mão de obra com demonstração da GFIP, dentre outros 

elementos de comprovação.  



 

 

 

7.11. Poderá o Licitante interessado, apresentar desde já, em sua proposta inicial e juntamente com 

os documentos de habilitação, os documentos dos itens 7.10, a fim de que, em caso de proposta 

presumidamente inexequível, possa o agente de contratação (ou equivalente), proceder com a 

análise imediata e classificação de sua proposta. 

 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir 

informada: 

 

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades 

comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a 

eleição de seus administradores; 

8.1.3 - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.(que deverá ser 

comprovado conforme cláusula 5.7 deste Edital). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 - A ausência de anexação de certidão fiscal, social e trabalhista que possam ser conferidas 

em meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo a Pregoeira(a) 

realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa. 

 

8.3 - DA REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA 

I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

8.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

I – Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante e de seu (s) responsável(is) técnico(s), da 
região a que estiverem vinculados.  
I.I) Caso a licitante apresente certidões emitidas em outros Estados, à mesma deverá obter novo 
registro ou visto no CREA ou área técnica habilitada, do Estado de Minas Gerais conforme Lei n° 
5.194/66 e Resolução n° 413/97 do CONFEA, no ato de assinatura de contrato;  
II - Comprovação de aptidão, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional de nível 
superior (Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção, Engenheiro Agrimensor ou 
Engenheiro Sanitarista) de acordo com a Decisão Normativa nº 104/2014 do CONFEA ou outro 
profissional habilitado, pertencente ao quadro da empresa, para fins de comprovação de capacidade 
técnico, ART, devidamente registrado no CREA ou área técnica habilitada, acompanhada da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, onde estejam contemplados serviços semelhantes 
e complexidade tecnológica equivalente ou superior, compatíveis em características com o objeto da 
licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância, valor significativo e quantitativo mínimos 
a seguir definidos:  
 

• Execução de passeio com piso intertravado – Mínimo 14.000,00 m2  

• Execução de piso cerâmico – Mínimo 3.000,00 m2  

• Execução de Forro em Drywall – Mínimo 5.000,00 m2  

• Execução com emassamento em parede com massa corrida – Mínimo 14.800,00 m2  

• Aplicação de fundo selador em parede – Mínimo 19.000,00 m2  

• Estrutura metálica para telhado – Mínimo 50.000 Kg  

• Cobertura em telha de fibrocimento – Mínimo 3.000,00 m2  

• Execução de pintura acrílica em parede – Mínimo 25.000,00 m2  

• Impermeabilização com emulsão asfáltica – Mínimo 6.000,00 m2  

• Plantio de grama em placas – Mínimo 10.000,00 m2  

• Luminária de LED – Mínimo 1.000,0 unds 

• Tomada simples – Mínimo 1.000,00 und  

• Cabo de cobre flexível 4mm² - Mínimo 5.000,00 m  



 

 

 

 

Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente do 

licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, 

o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o 

diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame;  

A comprovação será realizada através de Certidão (ões) ou Atestado (s) fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, de serviços concluídos;  

Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico 

profissional deverão participar da obra ou serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição 

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração, 

conforme preceitua o § 6 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.  

Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a 

declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação;  

Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos, em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz. (Lei nº. 9.854, de 27/10/1999, DOU de 28/10/1999).  

Apresentação de programa de Integridade, nos termos do art. 25, § 4º da Lei Federal 

14.133/21  

Declaração de enquadramento ao disposto no art. 25, § 9º, I da Lei Federal 14.133/21  

Obs.: Estas Declarações deverão ser impressas em papel timbrado da licitante e anexadas 

no sistema como documentação, pois fazem parte dos referidos documentos de habilitação. 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em meio eletrônico 

não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Agente de Contratação(a) realizar 

a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 



 

 

 

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 

(dez centavos). 

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

9.15.1 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 



 

 

 

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela Pregoeira. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.20 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Federal n° 8.538/2015. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 

(três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 



 

 

 

9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços: 

9.29.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

9.29.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

9.29.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

9.29.5 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.29.6 - Empresas brasileiras; 

9.29.7 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.29.8 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.30 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.31 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.32 - Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 

automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando 

se tratar de mais de um item por lote a Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período desde que aprovado, envie, 

através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.33 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 



 

 

 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço.  

10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.3 – O CIM JEQUITNHONHA poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada na forma da Lei Federal 14.133/2021. 

10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

10.5 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta, se necessário. 

10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, no prazo indicado pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7.1. A PROPONENTE provisoriamente classificada em primeiro lugar poderá ser convocada para, 

em até 2 (duas) horas contados da convocação, apresentar o catálogo técnico dos produtos 

ofertados.  

10.7.2. Desde que devidamente justificada, a PROPONENTE poderá solicitar a prorrogação do prazo 

acima por no máximo 2 (duas) horas, ficando a critério do Consórcio a concessão excepcional da 

prorrogação. 

10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação 

da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para 

todos os itens que compõem o lote. 



 

 

 

10.9 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

10.10 - A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.11 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes pelo “chat”. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de julgamento por MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO2, observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações 

técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste 

Edital. 

11.2 - A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 

vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender 

às exigências habilitatórias, a Pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de 

classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, 

entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

11.6 - Serão também desclassificadas as propostas que: 

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do material licitado; 

 
2 O critério de julgamento por maior desconto está disponível nas licitações realizadas sob a Lei nº 14.133, de 2021. A 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, dispõe sobre a licitação por este critério para a contratação 

de bens, serviços e obras pela Administração Pública federal. 



 

 

 

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a aquisição dos produtos. 

11.8 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista qualificação econômico-financeira, 

qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos 

após o julgamento. 

11.9 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

 

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 

sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item 

dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo de 02 

(duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período desde que aprovado pelo CIM 

JEQUITINHONHA. 

12.2 - Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail: 

editaiscimjequitinhonha@gmail.com   a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de 

pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);  

 

13 - DO RECURSO 

 

13.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal, social 

e Trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

concederá o prazo de (10) dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito.  

13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

mailto:editaiscimjequitinhonha@gmail.com


 

 

 

13.3.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA.  

13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

superior, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-

mail a assinar a ARP, que obedecerá ao modelo ANEXO II, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 

da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação. 

15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 

competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

15.3 - Como condição prévia para assinatura de Ata RP/Aditivos/ Contrato será verificado pelo 

Pregoeiro ou por Agente de Contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

c) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA); 



 

 

 

e) outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à disposição para 

consulta, conforme o caso. 

- As consultas aos cadastros mencionados anteriormente poderão ser substituídas pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/), conforme o caso. 

- A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.4 - Será facultado o CIM JEQUITNHONHA, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato/ARP ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 

do contrato/ARP nas condições propostas pelo licitante vencedor, conforme artigo 90 da lei Federal 

14.133/2021. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 15.4 deste artigo, o 

CIM JEQUITINHONHA, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

15.5.1 - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

15.5.2 - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo CIM JEQUITINHONHA caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

15.7. A regra do 15.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 15.5.1. 

 

16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

16.1. - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

16.1.1. - No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, nos termos do 

art. 84 da Lei n° 14.133/2021, não se restabelecem os quantitativos inicialmente fixados na licitação, 

devendo ser considerado apenas o saldo remanescente. 



 

 

 

16.2. - No prazo de validade da ata de registro de preços poderá ser contratado os fornecedores 

registrados na ata de Registro de Preços que será formalizada por meio de instrumento contratual 

(ANEXO III), emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil. 

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES REGISTRADOS 

 

17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 

seus anexos, constituem obrigações do Fornecedor Registrado, além da constante do art. 89 e 92 da 

Lei nº 14.133/21, as especificadas na minuta do contrato/ata de registro de preços. 

17.2 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período 

de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 

executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, 

renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 

18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 

declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar a ARP ou 

instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (II), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

convocação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período desde que o motivo seja aceito pelo 

CIM JEQUITINHONHA, emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 

18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou 

recuse-se a assiná-lo, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação para celebrar o contrato. 

18.2 – A Ata de Registro de Preços celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos 

dos art. 137 a 139 da Lei n° 14.133/21. 

 

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei 

n° 14.133/21.  

19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do art. 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas na minuta do contrato/ata de RP. 

 



 

 

 

20 – DA FISCALIZAÇÃO 

 

20.1 – As condições de fiscalização estão contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços. ANEXO 

(II) 

 

21. DO PAGAMENTO  

 

21.1 - As condições de pagamento estão contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços. ANEXO 

(II) 

 

22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1 - Das infrações e sanções aplicáveis aos licitantes quando: 

22.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes 

sanções: 

a) multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

licitante. 

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos. 

22.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

será aplicada as seguintes sanções: 

a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

licitante. 

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 

22.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções: 

a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo 

licitante. 

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos 

22.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes sanções: 

a)  multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 

b)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

22.1.5 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 



 

 

 

22.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

22.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

22.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante. 

a) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 

23 – DO REAJUSTAMENTO 

 

23.1 - As condições de reajustamento estão contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO (II) 

 

24 – DO ACRÉSCIMO/SUPRESSÃO 

 

24.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

25 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

25.1 – As condições de registro estão contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços. ANEXO (II).  

 

26 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

 

26.1. - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

II - Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 

mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

III- consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 



 

 

 

a) A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

b) Após a autorização, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

c) O prazo previsto no “b” poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

d) O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos previstos neste artigo. 

 

26.2. Dos Limites para Adesão: 

26.2.1 - Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços 

de que trata o item 26.1: 

a- As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades 

participantes; e 

b- O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 

gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 

27 - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

27.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

a) O remanejamento de que trata esta cláusula somente será feito: 

I.- de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

II.- de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

b) O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para fins do remanejamento de que trata esta cláusula. 



 

 

 

c) Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos nos limites de adesão que trata a cláusula 26.2.  

d) Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

e) Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

f) Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do disposto na 

letra “b”, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada ocorrerá por meio de 

remanejamento. 

 

28 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

28.1 - É facultado ao(a) PREGOEIRO(A) ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 

aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

28.2 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para o fornecimento, decorrentes desta licitação, 

somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

28.3 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

28.4 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar em sua totalidade, sendo que as 

contrações se darão de acordo com a demanda do município. 

28.5 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 

expressa da Administração. 

28.6 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, por motivo 

de conveniência e oportunidade, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou 

anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade insanável de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

28.7 - A Pregoeira, no interesse do CIM JEQUITINHONHA, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 



 

 

 

não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

28.8 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

28.9 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Contratação ou ao Agente de Contratação, nos dias úteis, das 8:00h às 12:00h e das 13:30h às      

17:30h ou pelo telefone (38) 99990-1120 e e-mail: editaiscimjequitinhonha@gmail.com.  Ainda, 

poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

28.10 - Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do 

Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou cimjequitinhonha.mg.gov.br 

28.11 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, 

submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 

representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

28.12 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

28.13 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 

CIM JEQUITINHONHA. 

28.13.1. Considera-se dia do começo do prazo: 

a) o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 

b) a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios. 

28.14 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 

oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 

necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 

da Lei Federal nº 14.133/21.  

28.15 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante 

a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções 

legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

28.16 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.17 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato / Ata de Registro de Preço. 

28.18 – Integram o Presente Edital: 

mailto:editaiscimjequitinhonha@gmail.com
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II - Minuta da ARP; 

c) Anexo III – Minuta do Contrato. 

 

 

Diamantina/MG, 06 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

THAMIRIS APARECIDA DE PAULA SILVA 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. Este Termo de Referência estabelece as condições para o Registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa para, sob demanda, prestar serviços de manutenção, adequação 
e reforma em prédios públicos, compreendendo prédios próprios, locados e ou conveniados, inclusive praças 
do município, com  fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, na forma estabelecida 
nas planilhas de serviços e insumos diversos (desonerada), constantes nas tabelas de preços 
unitários descritos no SINAPI, SBC, SETOP e SUDECAP / MG (atualizadas), cujos serviços e 
bens se enquadrem na categoria de serviços de natureza comuns de engenharia, consoante o 
Art. 6º, inciso XLI da Lei 14.133/2021 e demais especificações constantes no Termo de 
Referência, a fim de atender de forma compartilhada as necessidades dos municípios integrantes 
do CIM Jequitinhonha. 

1.2. Descrição do Objeto: 
 

Item Descrição dos Serviços Unid 
Valor Total 

Máximo 
(R$) 

01 

Registro de preços para futura e eventual contratação 
de empresa para, sob demanda, prestar serviços de 

manutenção, adequação e reforma em prédios 
públicos, compreendendo prédios próprios, locados e 
ou conveniados, inclusive praças do município, com 

fornecimento de mão-de-obra, materiais e 
equipamentos 

Serviço 250.000.000,00 

 

1.3. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 250.000.000,00 (Duzentos e cinquenta 

   milhões de reais). Os valores dos serviços foram obtidos através de consultas às tabelas oficiais 

   para balizamento de preços necessários a execução de obras e serviços estabelecidos neste 
edital.  

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução por maior desconto. 
1.5. O contrato terá a vigência determinada, de acordo com aplicação de cronograma próprio 
previsto em cada projeto de execução, e diante da observância das normas técnicas de engenharia 
que regerão a temporalidade de realização de cada contrato. 

 

2. BDI da Administração  
 

Os percentuais a seguir apresentados foram os calculados pela administração, seguindo 
parâmetros de outras organizações que trabalham com serviços continuados de engenharia. 
Portanto cabe a empresa vencedora apresentar seu BDI e justificativa, e após o desconto aplicado 
na planilha deverá ser acrescido do BDI. 



 

 

 

Cálculo de Formação do BDI 

Composição do B.D.I. - Com Desoneração - Lei 12.844/13 

 
 

X - Taxa representativa das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras 

  % 

X.1 - Administração Central 3,00 

X.2 - Seguros + Garantias 0,80 

X.3 – Riscos 0,97 

X = 4,77 

  
Y - Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS 

  % 

Y.1 - Despesas Financeiras 0,59 

Y = 0,59 

  
Z - Taxa representativa do LUCRO 

  % 

Z.1 - Lucro Presumido 6,16 

Z = 6,16 

  
I - Taxa representativa da incidência dos IMPOSTOS (sobre o FATURAMENTO da empresa) 

  % 

I.1 - ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) - Municipal 5,00 

I.2 - COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) - Federal 3,00 

I.3 - PIS (Programa de Integração Social) – Federal 0,65 

I.4 - Contribuição Previdenciária para INSS - Federal - Lei 12.844/2013 4,50 

I = 13,15 

  
FÓRMULA DO B D I - Benefício e Despesas Indiretas 
  

 
 
 
   

  

 
X é a Taxa somatória das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras; 

Y é a Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS; 

Z é a Taxa representativa do LUCRO; 

I é a Taxa representativa dos IMPOSTOS. 

  

B.D.I.     28,82% 

 

       (1+X) (1+Y) (1+Z) 
BDI    =    ------------------------------   -   1 

     (1-I) 



 

 

 

3. DA NATUREZA DO OBJETO: 

 

3.1. O objeto de mesma natureza é entendido como aquele do mesmo ramo de atividade e 

considera- se ramo de atividade a linha de fornecimento consignada ao fornecedor, observada a 

classe de materiais e serviços, utilizando o detalhamento de cada elemento de despesa da 

PORTARIA n.º 448, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 e linha de fornecimento contida em sistema 

de gestão mantido no Município. 

 

4. DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: 

 

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, cabendo prorrogação 

por igual período, de acordo com o permitido pela Lei Nacional 14.133/2021 conforme art. 84. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. A contratação justifica-se pela necessidade de manutenção preventiva e corretiva nos prédio 

públicos, compreendendo os prédios próprios, locados e ou conveniados, inclusive praças dos 

municípios integrantes, visando executar manutenções periódicas e sob demanda a fim de 

garantir total capacidade e condições de funcionamento, preservando as condições seguras, além 

de garantir a restauração dos mesmos, pois a falta de manutenção acarreta na redução de vida 

útil dos prédios e sistemas integrantes existentes. 

 

5.2. Considerando assim que a CONTRATANTE não dispõe em seu quadro funcional de pessoal 

específico para execução rotineira dos serviços descritos, justifica-se a contratação da prestação 

dos serviços visando a execução das atividades de manutenção – preventiva, corretiva e preditiva, 

com adequações e modernizações quando necessários dos imóveis - de forma ininterrupta e 

continuada, com disponibilidade de serviços emergenciais e eventuais, prezando pela 

economicidade dos investimentos, a garantia de plena e contínua funcionalidade, a segurança e 

conforto dos usuários, das instalações, dos sistemas e dos equipamentos e a eles relacionados.  

 

5.3. A contratação torna-se necessária para garantir a funcionalidade dos sistemas existentes, 

visto que deixar os prédios públicos em mau estado de conservação, sem o acompanhamento 

profissional e sem as necessárias intervenções diárias a serem realizadas por equipe técnica 

devidamente treinada e qualificada, poderá ocasionar um efeito inibidor ao desenvolvimento das 

atividades econômicas, aumento do custo operacional e acréscimo no índice de acidentes. 

 
5.4. Com o passar do tempo e pela ausência de um plano de manutenção dos prédios e praças 

públicas, as intervenções por manutenção corretiva passam a ser mais intensivas e ainda mais 

custosas quanto maior for o retardo nas correções sendo que em alguns casos a manutenção 

corretiva não mais se aplica, sendo necessário a adoção de medidas de manutenção preventiva 

ou até mesmo restauração da via. 

 

5.5. Não é incomum no dia-a-dia da Administração Pública a necessidade de manutenção em 



 

 

 

vários setores da infraestrutura existente. É dizer, possuir um Registro de Preços para os serviços 

comuns e continuados de engenharia objeto deste Termo de Referência nada mais é do que 

valorizar e manter as estruturas existentes em plenas condições de atendimento ao público.  

 

5.6. Assim, o consórcio colaborará para que respeitados os princípios da legalidade, moralidade, 

transparência e sobremaneira os da economicidade e eficiência os municípios tenham a sua 

disposição a possibilidade de contratar e realizar os gastos necessários para esses serviços de 

forma adequada e transparente. 

 

5.7. No tocante à contratação de serviços de manutenção, justifica-se uma vez que viabiliza a 

execução de serviços que são paulatinamente demandados, e ao mesmo tempo, evita o 

desencadeamento de uma série de contratações de pequenos serviços. Assim, a referida 

prestação de serviços, que tem contratação pretendida neste Projeto Básico, passa a ser muito 

importante pela necessidade em manter os prédios e praças públicas em perfeito estado de 

funcionamento a partir  da realização dos serviços preventivos e preditivos, seguidos por último 

dos corretivos, com objetivo primordial de seguir as recomendações e prescrições contidas nas 

normas técnicas   existentes e demais normas gerais, principalmente de eficiência energética e 

segurança, proporcionando confiabilidade, economicidade e eficiência dos prédios e praças 

públicas relacionados na presente contratação. 

 

5.8. A realização da presente licitação compartilhada se justifica, pois, a compra em conjunto, além   

de ser mais atrativa, garante maior participação dos fornecedores, o que representa maior 

economicidade aos municípios consorciados, na forma do artigo 17 da Lei Federal 11.107/2005. 

 
5.9. As compras compartilhadas são aquisições conjuntas de bens e serviços que geram menos 

impacto, mais justiça social e eficiência econômica, com ganho de escala, realizada por 

organizações públicas de diferentes setores, entre unidades de uma mesma organização pública 

ou pelos consórcios públicos, conforme previsto na Lei 11.107/05. 

 

5.10. Logo, a compra compartilhada é a contratação para um grupo de participantes previamente 

estabelecidos, na qual a responsabilidade de condução do processo licitatório e gerenciamento 

da ata de registro de preços serão de um órgão ou entidade da Administração, no caso, o CIM. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

6.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviços comuns de 

engenharia para atender a demanda de manutenção dos imóveis e logradouros públicos dos 

municípios consorciados, e conforme consta a seguir:  

 

6.2. DEFINIÇÕES DO PROCESSO LICITATÓRIO: 

 

• Referência de Preços: Tabelas Oficiais do mês mais recente disponível 

na data da emissão da ordem de serviço; 



 

 

 

• Desoneração: o serviço está enquadrado na Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE) no grupo 432, e abrange a desoneração 

regulamentada pela Lei nº 12546/2011; 

• Reajuste: a Ata de Registro de Preços não sofrerá reajuste, ou seja, a 

realização dos pagamentos será a do mês mais recente disponível, no 

entanto, para pagamento de contratos que ultrapassem, a tabela PODERÁ 

ser atualizada; 

• Adesão a Ata de Registro de Preços: SERÁ ADMITIDA a adesão à ata de 

registro de preços decorrente deste Pregão Eletrônico. Em virtude da 

especificidade dos serviços descritos no escopo da presente licitação, do 

princípio da economicidade e pelo princípio da proporcionalidade, serão 

admitidas adesões. 

 

6.3. TERMOS UTILIZADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

• Administração Pública: a Administração direta ou indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de Direito Privado sob controle do Poder Público e das 

Fundações por ele instituídas ou mantidas. 

• Benefício e Despesas indiretas (BDI): a taxa de Benefício e Despesas 

Indiretas é a margem de acréscimo que se deve aplicar sobre o custo direto 

para incluir as despesas indiretas e o benefício da construtora na 

composição do preço da obra. 

• Contratada: empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual 

se assinou contrato. 

• Encarregado: a CONTRATADA deverá manter no local dos serviços em 

regime de tempo integral, um ou mais profissionais, conforme necessidade, 

de capacidade comprovada que tenha gestão sobre os funcionários e ao 

serviço. 

• Equipamentos de Proteção Individual (EPI): são os exigidos pelos órgãos 

governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos 

serviços tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, 

óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas. 

• Livro Diário: a CONTRATADA deverá manter um livro diário, para registro da 

aplicação de materiais, mão-de-obra e equipamentos na execução dos 

serviços, do andamento geral e outras informações de interesse. 

• Manutenção Corretiva: serviços esporádicos, ausentes de programação 

prévia, a serem executados em caráter eventual e/ou especial, 

devidamente apontado pela fiscalização. 

• Manutenção Preventiva: serviços de caráter permanente, que obedecem a 



 

 

 

uma programação previamente estabelecida, apresentada em cronograma 

físico devidamente aprovado pela Fiscalização, cujas etapas são cumpridas 

obedecendo a uma periodicidade pré-determinada e envolve programas de 

inspeção, reparos, entre outros. 

• Manutenção: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena 

e condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos 

equipamentos, sistemas e instalações, preservando-lhes as características 

e o desempenho. 

• Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela Administração para a 

solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução de 

serviços, que deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos da 

atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da conformidade do 

serviço executado com o solicitado. 

• SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil; 

• SETOP: Planilha referencial de preços de obras no estado de Minas Gerais; 

• SUDECAP: Superintendência de Desenvolvimento da Capital; 

•  SBC: Sistema de Base de Composições Analíticas; 
 

6.4. FORMAÇÃO DE PREÇOS  

• No intuito de permitir o uso integral dos serviços e itens das tabelas, irá 

adotar-se as unidades de reforma, manutenção e pequenas adequações 

como referência. Elas servirão de base para gerar os empenhos e 

possibilitará que sejam elaboradas Notas de Empenho de acordo com os 

créditos disponíveis. 

• Desta forma, além de contribuir com a capacidade de empenho para fontes 

distintas, contribuirá para o funcionamento pleno do sistema de registro de 

preço, através da demanda variável. 

 

6.5. PREÇO DOS SERVIÇOS 

 

•    Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço 

global e unitário dos serviços, dar-se-á por meio de composições de custos 

unitários estabelecidas na forma de serviços e insumos diversos descritos 

nas TABELAS REFERENTE A UNIDADE DA FEDERAÇÃO DO USUÁRIO 

DO PREGÃO. 

 

6.6. APLICANDO-SE O PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO PELA LICITANTE 
VENCEDORA. 

 

 



 

 

 

 

 

6.7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

• Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão 

de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua 

forma eletrônica. 

• Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do 

Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em 

quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja 

execução indireta é vedada 

• A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

• A contratação de serviços a que se refere este certame tem seus padrões 

de desempenho e qualidade definidos neste instrumento e tem as 

especificações usuais de mercado, atendendo assim a definição de serviços 

comuns descrita na legislação em vigor. 

• A adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços se dá no referido 

processo licitatório em função dos serviços a serem contratados 

enquadrarem perfeitamente ao art.78, inciso IV, art. 82, incisos III, incisos I 

ao VI, § 5º. 

• A modalidade do regime de execução adotado na forma de Fornecimento e 

Prestação de Serviço Associado, conforme previsto no Art. 46, Inciso III da 

Lei 14.133/2021 se dá pelo fato de a contratação compreender a totalidade 

das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 

responsabilidade do contratado até sua entrega ao contratante em 

condições de entrada em operação, com características adequadas às 

finalidades para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e 

legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

Entre as soluções disponíveis no mercado, a única opção viável é a aquisição/contratação, 

uma, vez que, tais itens se destinam a atender às demandas dos municípios consorciados 

ao CIM- Jequitinhonha. Os itens em questão, atendem às especificações usuais constantes 

no mercado e destinam-se a utilização pelos municípios consorciados. Optou-se por realizar 

a presente aquisição/contratação, através do Sistema de Registro de Preços - SRP, com 

PREÇO  DOS  SERVIÇOS   =    CUSTO  ORÇADO  DOS  SERVIÇOS   -   DESCONTO   +   BDI 



 

 

 

base no disposto na Lei n° 14.133/2021, considerando o fato de que o referido Sistema 

possibilita um controle mais efetivo quanto à distribuição dos itens a serem adquiridos, 

traduzindo-se no estímulo ao consumo sustentável/consciente. 

 

   Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

• Critérios de Sustentabilidade 

• A CONTRATADA, em todas as fases de execução dos serviços, deverá 

observar as normas a seguir e orientações da contratante em relação a 

adoção de critérios e procedimentos ambientais, sociais e culturais. 

• Para tanto, deverá seguir a documentação abaixo: 

• Guia de Boas Práticas em Sustentabilidade da Câmara Brasileira da Indústria 

da Construção; 

• Resolução Conama Nº 307 – Gestão dos Resíduos da Construção Civil, de 

5 de julho de 2002; 

• Alterada pela Resolução nº 469/2015 (altera o inciso II do art. 3º e inclui os 

§ 1º e 2º do art. 3º; 

• Alterada pela Resolução nº 448/12 (altera os artigos 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 

e 11 e revoga os artigos 7º, 12 e 13); 

• Alterada pela Resolução nº 431/11 (alterados os incisos II e III do art. 3º); 

• -Alterada pela Resolução nº 348/04 (alterado o inciso IV do art. 3º). 

• PBPQ-H – Programa Brasileiro da Produtividade e Qualidade do Habitat; 

• Lei Federal Nº 9605, Dos Crimes Ambientais, de 12 de fevereiro de 1998; 

• Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos - Áreas de Transbordo 

e Triagem Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação – NBR 

15112:2004; 

• Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Inertes – Aterros - 

Diretrizes Para Projeto, Implantação e Operação – NBR 15113:2004; 

• Resíduos Sólidos da Construção Civil - Áreas de Reciclagem - Diretrizes 

para Projeto, Implantação e Operação – NBR 15114:2004; 

• Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a 

melhor relação entre custos e benefícios, considerando- se os impactos 

ambientais, positivos e negativos, associados ao produto e o que está 

definido em plano de manejo. Sobre os materiais básicos devem ser 

observadas as seguintes orientações de que: 

• Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448- 2; 



 

 

 

• Sejam observados, quando possível, os requisitos ambientais para a 

obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização 

e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 

impacto ambiental em relação aos seus similares; 

• Sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento; 

• Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 

Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs). 

• Seja priorizado o uso exclusivo de lâmpadas LED ou de luminárias eficientes; 

• Sejam priorizados a utilização de materiais reciclados, reutilizados e 

biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção; 

• Seja feita a certificação da origem da madeira a ser utilizada na  

      execução dos serviços 

• Seja priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e 

matérias-primas de origem local para execução, conservação e operação. 

• Sejam utilizados produtos de limpeza e conservação de superfícies e 

objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações 

determinadas pela ANVISA; 

• Sejam adotadas medidas para evitar o desperdício de água tratada, 

conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

• Seja observada a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, 

quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu 

funcionamento; 

• Sejam fornecidos aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários, para a execução de serviços; 

• Seja realizada a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional, na fonte 

• geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores 

de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel 

para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de 

novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

• Sejam respeitadas as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 



 

 

 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

• Seja prevista a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas 

ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de 

junho de 1999. 

• A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da FISCALIZAÇÃO, todos 

os materiais substituídos durante a realização de serviços, devendo 

apresentá-los à FISCALIZAÇÃO para avaliação de reaproveitamento e/ou 

recolhimento a depósito indicado pela CONTRATANTE. 

• Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e 

entulhos, incluindo lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, 

deverão ser adequadamente separados, para posterior descarte, e 

• m conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes e plano de 

manejo. 

• Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das 

condições necessárias para a prestação do serviço. 

• As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR. 

 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

I – Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante e de seu (s) responsável(is) 

técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 

 

I.I) Caso a licitante apresente certidões emitidas em outros Estados, à mesma deverá obter 

novo registro ou visto no CREA ou área técnica habilitada, do Estado de Minas Gerais conforme 

Lei n° 5.194/66 e Resolução n° 413/97 do CONFEA, no ato de assinatura de contrato; 

 

II - Comprovação de aptidão, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do 

profissional de nível superior (Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção, 

Engenheiro Agrimensor ou Engenheiro Sanitarista) de acordo com a Decisão Normativa nº 

104/2014 do CONFEA ou outro profissional habilitado, pertencente ao quadro da empresa, 

para fins de comprovação de capacidade técnico, ART, devidamente registrado no CREA ou 

área técnica habilitada, acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, 

onde estejam contemplados serviços semelhantes e complexidade tecnológica equivalente ou 

superior, compatíveis em características com o objeto da licitação, considerando-se as 

parcelas de maior relevância, valor significativo e quantitativo mínimos a seguir definidos: 

• Execução de passeio com piso intertravado – Mínimo 14.000,00 m2 

• Execução de piso cerâmico – Mínimo 3.000,00 m2 



 

 

 

• Execução de Forro em Drywall – Mínimo 5.000,00 m2 

• Execução com emassamento em parede com massa corrida – Mínimo 14.800,00 m2 

• Aplicação de fundo selador em parede – Mínimo 19.000,00 m2 

• Estrutura metálica para telhado – Mínimo 50.000 Kg 

• Cobertura em telha de fibrocimento – Mínimo 3.000,00 m2 

• Execução de pintura acrílica em parede – Mínimo 25.000,00 m2 

• Impermeabilização com emulsão asfáltica – Mínimo 6.000,00 m2 

• Plantio de grama em placas – Mínimo 10.000,00 m2 

• Luminária de LED – Mínimo 1.000,0 unds 

• Tomada simples – Mínimo 1.000,00 und 

• Cabo de cobre flexível 4mm² - Mínimo 5.000,00 m 
 

III - Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente do 

licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste 

Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou 

com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame; 

 

IV - A comprovação será realizada através de Certidão (ões) ou Atestado (s) fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, de serviços concluídos; 

 

V - Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico 

profissional deverão participar da obra ou serviço objeto desta licitação, admitindo-se a 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

administração, conforme preceitua o § 6 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

 

VI – Declaração expressa, assinada pelo representante legal da empresa de que a empresa 

realizou visita técnica em todos os municípios consorciados.  

 
VII - A visita técnica é facultativa. Caso os interessados desejarem realizá-la, poderão ser 

previamente agendadas através dos contatos abaixo, no horário de 08:00 às 12:00 horas e das 

13:30 as 17:30 horas, de segunda a sexta-feira até o dia 21 de junho de 2024:  

 

• Pregoeira: THAMIRIS APARECIDA DE PAULA SILVA 

• Endereço: Rua Zeca Bruno, 131 Cazuza – CEP: 39.100-000 

Diamantina/MG 

•  E-mail: licitacimjequi@gmail.com 

 
VIII -  O referido documento visa atestar que o licitante conhece o local e as condições de 

realização da obra ou serviço objeto da licitação. Para confirmação de que a mesma tomou 

conhecimento, através de seus Responsáveis Técnicos, representante legal ou funcionário 

mailto:licitacimjequi@gmail.com


 

 

 

legalmente autorizado pela licitante, de todos os aspectos que possam influenciar direta ou 

indiretamente na execução dos serviços contratados e na confecção da proposta, ocasião em que 

a Licitante estará reconhecendo todas as características para a gestão, operação, suprimentos e 

logística dos serviços a serem executados. 

IX - A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, necessário 

apresentar, em substituição ao Atestado de Visita, declaração formal expressa do Licitante, 

assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, 

assumindo total responsabilidade por esta declaração e ficando impedida, no futuro, de pleitear, 

por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais de natureza técnica ou 

financeira. 

 

– Os municípios consorciados e que poderão ser visitados são: 

 

• Alvorada de Minas 

• Angelândia; 

• Aricanduva; 

• Capelinha; 

• Carbonita; 

• Congonhas do Norte; 

• Couto de Magalhães de Minas; 

• Datas; 

• Diamantina; 

• Felício dos Santos; 

• Gouveia; 

• Itamarandiba; 

• Leme do Prado; 

• Pres. Kubitschek; 

• Rio Vermelho; 

• Sabinópolis; 

• Santo Antônio do Itambé; 

• Senador Modestino Gonçalves; 

• Serro; 

• Turmalina. 
 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. A execução seguirá as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços. 
 
7.2. A contratante realizará o monitoramento e a fiscalização das atividades, garantindo o 
cumprimento dos termos contratuais e a qualidade dos serviços prestados. 
 
7.3. A ata de registro de preços a ser firmada entre contratante e contratada incluirá as condições 
estabelecidas, necessárias à fiel execução do objeto. 



 

 

 

 
7.4. A ata de registro de preços não poderá ser objeto de cessão ou transferência, sem autorização 
por escrito da contratante, ficando o mesmo passível de penalidade e sanção, inclusive extinção 
contratual. 
 
7.5. A contratada, no desenvolvimento dos serviços, poderá propor alternativa operacional diferente 
dos planos e das metodologias de trabalhos propostos, de forma a assegurar a melhoria da qualidade 
dos serviços. 
 
7.6. Para a execução integral dos serviços de recuperação e manutenção, a Contratada deverá dispor 
de todo o pessoal (encarregados, operadores, motoristas, ajudantes, etc.) e produtos/materiais 
necessários à perfeita execução dos serviços, bem como da correta sinalização para garantir a 
segurança da equipe e de transeuntes. 
 
7.7. Os serviços deverão ser executados por equipes de trabalhadores dimensionadas e distribuídas 
para a execução simultânea de todas as atividades que compreendem o serviço dentro um 
determinado roteiro. 
 
7.8. Deverão ser constituídas tantas equipes quantas necessárias para a execução de toda a 
programação mensal dos serviços. Assim, cada equipe deverá dispor de ferramentas, equipamentos 
e meio de transporte adequado para seu pessoal. 
 
7.9. Cada equipe de trabalho deverá ser acompanhada permanentemente por 01 (um) encarregado 
devidamente capacitado para coordenar todas as atividades, incluindo sinalização de segurança. 
 
 

10. PRAZO DE EXECUÇÃO 

• 7.3.1. O prazo para contratação de cada serviço será o estabelecido em 

Ordem de Serviço. 

• 7.3.2.O prazo MÁXIMO de execução de cada ordem de serviço será de 

acordo com os índices de produtividade, definidos nas Tabelas para os 

serviços a serem executados. Todo prazo será definido de acordo com as 

horas de mão de obra expostas no orçamento. 

• 7.3.3. Antes da emissão da OS, poderá solicitar que a contratada apresente 

uma proposta de Cronograma Físico Financeiro (CFF), por etapas, do 

serviço. A partir da proposta apresentada, definirá a versão final do CFF para 

consolidação pela empresa. 

 

11. DAS NORMAS TÉCNICAS 

 

• Os materiais empregados e os serviços executados, de manutenção, 

deverão obedecer a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, 

existentes ou que venham a ser editadas, em especial: 

• Normas da ABNT; 



 

 

 

• Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP; 

• Normas das concessionárias de serviços públicos; 

• Normas do DEC/DOM/SOM; 

• Legislação de acessibilidade (NBR  9050) e as pertinentes ao fim a que se 

destina a manutenção; 

• Código de Edificações local; 

• Regulamentos do Corpo de Bombeiros; 

 

12. ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

 

O rateio da Administração Central consiste em diluir as despesas indiretas 

geradas na sede da empresa relacionadas com a manutenção da estrutura 

administrativa central, que fornece suporte gerencial e técnico a todas as 

obras, pelo custo direto de todas as obras que a empresa planeja executar no 

período. Assim, o item é influenciado principalmente pelo custo direto da obra 

e pelo porte, faturamento e eficiência da empresa, cabendo à 

Administração Pública resguardar-se de taxas abusivas, pois o preço da obra 

não pode  ser  onerado  por  ineficiência  operacional do executor. 

Quanto à administração central, sua inclusão no BDI só pode ser efetuada 

para execução de serviços relacionados à atividade fim da empresa, ou seja, 

associados a suporte técnico, administrativo e financeiro com vistas a se 

alcançar os objetivos empresariais da construtora. Não é o caso da simples 

aquisição de móveis e equipamentos, atividade completamente desvirtuada 

do ramo da construção civil. 

As despesas da Administração central são aquelas incorridas durante um 

determinado período com salários de todo o pessoal administrativo e técnico 

lotado na sede central, no almoxarifado central, na oficina de manutenção 

geral, pró-labore de diretores, viagens de funcionários a serviço, veículos, 

aluguéis, consumos de energia, água, gás, telefone fixo ou móvel, 

combustível, refeições, transporte, materiais de escritório e de limpeza, 

seguros etc. 

Seguindo diretrizes do acórdão 2.369/2011 relativo a Custos locais tem-se 

que: 

O item Administração local contemplará, dentre outros, as despesas para 

atender as necessidades da obra com pessoal técnico, administrativo e de 

apoio, compreendendo o supervisor, o engenheiro responsável pela obra, 

engenheiros setoriais, o mestre de obra, encarregados, técnico de produção, 

apontador, almoxarife, motorista, porteiro, equipe de escritório, vigias e 

serventes de canteiro, mecânicos de manutenção, a equipe de topografia, a 



 

 

 

equipe de medicina e segurança do trabalho, etc., bem como os 

equipamentos de proteção individual e coletiva de toda a obra, as 

ferramentas manuais, a alimentação e o transporte de todos os funcionários 

e o controle tecnológico de qualidade dos materiais e da obra; 

O item Instalação de Canteiro de Obra remunerará,  dentre outras, as 
despesas com a infraestrutura física da obra necessária ao perfeito 
desenvolvimento da execução composta de construção provisória, 
compatível com a utilização, para escritório da obra, sanitários, oficinas, 
centrais de fôrma, armação, instalações industriais,
 cozinha/refeitório, vestiários, alojamentos, tapumes, bandeja salva-
vidas, estradas de acesso, placas de obra e instalação provisórias de água, 
esgoto, telefone e energia; seguindo as normas vigentes para canteiro de 
obras. 

O item Mobilização e Desmobilização se restringirão a cobrir as despesas com 

transporte, carga e descarga necessários à mobilização e à desmobilização dos 

equipamentos e mão de obra utilizados no canteiro. Não é necessário para 

serviços e obras de edificações de pequeno e médio portes em grandes centros 

urbanos. 

As condições de pagamento dos itens especificados têm como base as 

regras: 

O pagamento do item Administração Local seja feito na proporção da 

execução financeira dos serviços, de forma a garantir que a obra chegue ao 

fim juntamente com a medição e o pagamento de 100% da parcela de 

administração local. Busca-se com esse critério que a contratada tome as 

medidas cabíveis para resguardar o ritmo programado da obra já que 

não será beneficiada com aditivos por prorrogação de prazo em decorrência de 

atrasos pelos quais seja responsável; 

O pagamento do item Instalação de Canteiro de Obra será feito na proporção 

da execução física dos serviços, distribuídos em proporção ao tempo de 

obra e serviços, conforme previsto no cronograma de desembolso da OS; 

O pagamento do item Mobilização e Desmobilização seja feito na proporção 

da execução física desses serviços, ou seja, considerando o conjunto de 

equipamentos e pessoal mobilizados, e distribuídos em proporção ao tempo 

de obra e serviços, conforme previsto no cronograma de desembolso da OS. 

Com critérios de medição e pagamento adequadamente definidos para o item 

b e c em questão, busca-se eliminar a possibilidade de antecipação de 

pagamentos. 

 

13. ORÇAMENTOS 

• Os orçamentos serão elaborados através das TABELAS de 

referência estabelecidas. 

• Na eventualidade dos serviços ou insumos não estarem nas 

TABELAS, serão utilizados os bancos de dados abaixo relacionados, 



 

 

 

hierarquizados pelo menor preço, caso tenham serviços equivalentes, 

do mesmo mês ou inferior ao já citado, observando o texto do Art. 3º 

e o Art 6º do Decreto nº 7.983, de 8de abril de 2013: 

• Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de 

engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de 

transporte, será obtido a partir das composições dos  custos 

unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, 

menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos 

unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, excetuados os itens 

caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de construção civil. 

• Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme 

o disposto nos arts. 3º, 4º e 5º, a estimativa de custo global 

poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em 

tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou 

entidades da administração pública federal em publicações 

técnicas especializadas, em sistema específico instituído   

para   o setor ou em pesquisa de mercado (grifo nosso). 

• SINAPI 

• SBC 

• SETOP 

• SUDECAP 

• Serão seguidas todas as regras e orientações de 

orçamentação para contratação de serviços de engenharia para 

órgãos públicos. 

• Todos os serviços serão contratados na modalidade de empreitada 

por MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. Sendo vedados 

acréscimos de quantidade e itens novos sem a AUTORIZAÇÃO do 

fiscal do contrato e do Ordenador de Despesas. 

• O Art 3º do Decreto nº 7.983/2.465, de 8 abril de 2013 cita: 

“O custo global de referência de obras e serviços de 

engenharia, exceto os serviços e obras de 

infraestrutura de transporte, será obtido a partir das 

composições dos custos unitários previstas no projeto 

que integra o edital de licitação, menores ou iguais à 

mediana de seus correspondentes nos  custos  

unitários  de referência do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - 

SINAPI, os itens caracterizados como montagem 



 

 

 

industrial ou que não possam ser considerados como 

de construção civil. 

• Na execução das manutenções prediais, a definição do preço 

global dos serviços dar-se-á por meio de composições de custos 

unitários estabelecidas na forma de serviços e insumos diversos 

descritos nas tabelas, aplicando-se o desconto ofertado na 

licitação e o BDI adotado. 

• O levantamento dos preços será de acordo com os bancos de 

dados citados neste termo de referência. Apesar da mesma referir-

se aos custos para uma construção NOVA, esta planilha servirá 

como referência para verificação dos orçamentos. Os serviços 

auxiliares e administrativos e mão-de-obra indireta terão como 

referência os percentuais abaixo, cabendo a equipe de orçamento 

definir a mão de obra administrativa necessária para a execução 

dos serviços, ficando a cargo da fiscalização justificar mudanças 

consideradas necessárias. 

Regras gerais sobre os orçamentos elaborados pela equipe: 

• Não serão alterados descrições e índices das composições. 

• O cronograma físico de cada Ordem de Serviço (OS) será elaborado 

pela CONTRATADA, respeitando o prazo de execução estipulado no 

orçamento da referida OS.  

• O cronograma deve ser submetido à aprovação do fiscal do contrato 

até o final do prazo de mobilização para início dos serviços (definido 

na OS). 

• Os itens de EPI, ferramentas, alimentação e transporte já estão 

inclusos nos encargos complementares das mãos-de-obra do 

SINAPI e demais bancos de dados que forem utilizados. 

 

14. DESCONTO 

• O percentual de desconto não sofrerá reajuste durante a vigência 

do contrato. 

• A ata não sofrerá reajuste ao longo de sua vigência. 
 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

 

• Os agentes da Administração que participarão da fase de 

fiscalização contratual serão definidos pelo Ordenador de 

Despesas em momento oportuno. Os agentes envolvidos poderão 



 

 

 

ser alterados devido a necessidades e circunstâncias futuras da 

Administração como, por exemplo, transferência e aposentadoria 

de pessoal. 

• O mecanismo de comunicação entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA ocorrerá por meio de Ofício ou Ordem de Serviço; 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 

de sua proposta; 

• Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor ou comissão especialmente designada, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

• Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

• Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, 

conforme cronograma físico- financeiro; 

• Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, 

tais como: 

 

Exercer o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada, devendo 

reportar-se somente aos propostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

• Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

• Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 

daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

• Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 



 

 

 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

• Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

• Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após 

seu recebimento; 

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

• A execução dos serviços deverá iniciar no dia subsequente ao 

término do prazo de mobilização, previsto na OS, cujas etapas 

observarão o cronograma aprovado pelo fiscal do contrato. 

• Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

• Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais  empregados. 

 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida 

no edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

 

• Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

• Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função 

de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

• Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes 

das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 



 

 

 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à Contratante; 

• Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local dos serviços. 

• Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 

trabalho; 

• Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

• Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

• Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, 

durante a vigência do contrato. 

• Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de 

modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

• Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

• Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que 

fujam às especificações do memorial descritivo. 

• Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

• Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 



 

 

 

para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados do art. 106 da Lei nº 14.133, de 1993. 

• Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

• Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

• Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal 

das microempresas e/ou empresas de pequeno porte 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se 

tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei 

Complementar n. 123, de 2006. 

• Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta 

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o 

percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 

notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de 

rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 

inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável 

pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

• Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

• Manter os empregados nos horários predeterminados pela 

Contratante; 

• Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 

crachá; 

• Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal 

dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do 



 

 

 

serviço; 

• Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 

conforme a categoria profissional; 

• Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de 

antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra 

oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

• Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do 

contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 

neste Termo de Referência; 

• Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 

Normas Internas da Contratante; 

• Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

• Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato 

com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

• Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 

áreas da Contratante; 

• Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive 

consulta nos respetivos órgãos, se necessário for, a fim de que 

não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas 

e de comunicação. 

• Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e 

Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do 

contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis nrs. 6.496/77 e 12.378/2010); 

• Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na 

forma da legislação aplicável; 

• Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento do 

empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 



 

 

 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto. 

• Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de 

Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 

05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

• Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 

encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de 

material para usos futuros; 

• Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão 

ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 

sua utilização ou reciclagem futura; 

• Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 

sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas; 

• Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

• Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos 

urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas; 

• Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 

NBR nºs. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

• É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes 



 

 

 

condições: 

• É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação 

• A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, 

a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos 

de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

• Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

• A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 

8.538, de 2015, no percentual mínimo de 5% (cinco por cento) e 

máximo de 20% (vinte por cento), atendidas as disposições dos 

subitens acima, bem como as seguintes regras: 

• As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem 

subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pelos 

licitantes no momento da apresentação das propostas, com a 

descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus 

respectivos valores; 

• No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será 

apresentada a documentação de regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob 

pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto 

no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

• A empresa contratada se comprometerá a substituir a 

subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de 

extinção da subcontratação, mantendo o percentual 

originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando 

o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da 

substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da 

parcela originalmente subcontratada; 

• A exigência de subcontratação não será aplicável quando o 

licitante for: 

• Microempresa ou empresa de pequeno porte; 



 

 

 

• Consórcio composto   em   sua   totalidade   por   microempresas   e  

o disposto no art. 15 da Lei 14.133, de 2021 

• Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual 

exigido de subcontratação. 

• Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento 

de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços 

acessórios. 

• Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas 

subcontratadas serão destinados diretamente às microempresas e 

empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

• É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada 

com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

20. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

• O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos 

serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

• O representante da Contratante deverá ter a qualificação 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos 

serviços e do contrato. 

• A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser 

realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 

Referência. 

• A fiscalização do contrato, ao verificar que houve 

subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 



 

 

 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no artigo 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

• A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 

documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

• O representante da Contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto do art. 

117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

• O descumprimento total ou parcial das obrigações e 

responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 117 e 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

• As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual 

devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, 

podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 

de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

• A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a 

execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme modelo anexo a este Termo de Referência, ou outro 

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 

base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

• Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar 

com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

• Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

• A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de 



 

 

 

outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

• Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

• O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA 

a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

• Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

• A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo 

fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador. 

• Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 

prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como 

quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no 

ato convocatório. 

• O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 

desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se 

for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

• A conformidade do material a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 

CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 

informando as respetivas quantidades e especificações técnicas, 

tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133,  

de 2021. 

 



 

 

 

21. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

• A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento 

provisório e definitivo dos serviços, nos termos abaixo: 

• Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto 

no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a 

medição prévia dos serviços executados no período, através de 

planilha e memória de cálculo detalhada. 

• Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico- 

Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

• A Contratada também apresentará a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos 

florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 

o caso. 

• O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, 

administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega 

da documentação acima, da seguinte forma: 

• A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com 

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

• Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

• O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais 

e Instruções exigíveis. 



 

 

 

• A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não 

a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 

implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

• No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do 

recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 

do contrato. 

• Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

• Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um 

a ser feito, com a entrega do último. 

• Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior 

não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento 

do prazo. 

• No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento 

provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar 

o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

• Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando   à   CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

• Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

• Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 

com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento 

substituto. 

• O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 



 

 

 

contrato e por força das disposições legais em vigor. 

• Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser corrigidos 

/refeitos /substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à 

custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

22. DO PAGAMENTO 

 

• O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 

(trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

• A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência. 

• A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

• Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências 

previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

• O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se 

a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

• O prazo de validade; 

• A data da emissão; 

• Os dados do contrato e do órgão contratante; 

• O período de prestação dos serviços; 

• O valor a pagar; e 

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

• Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 



 

 

 

 

23. REAJUSTE 

• Os preços são os fixos das TABELAS ATUAIS e irreajustáveis. 

• No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a   importância calculada 

pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

• Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

• Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, 

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

• Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

• O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
24. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS do objeto será monitorada e fiscalizada pelo órgão ou 

entidade contratante, com apresentação de relatórios periódicos. 

 

Inicialmente foi realizado um acompanhamento com o objetivo de realizar o diagnóstico da atual 

situação dos locais não pavimentados, com reaproveitamento do que existe de efetivamente 

positivo e recomendações para correções nas distorções existentes e historicamente executadas.  

 

A execução do objeto será monitorada e fiscalizada pelo órgão ou entidade contratante, com 

apresentação de relatórios periódicos. 

 

Acompanhamento e fiscalização pela contratante, com emissão de relatórios periódicos. 

 

A entidade contratante designará um gestor responsável por coordenar e acompanhar a execução 

do objeto, bem como pela comunicação com a contratada. 

 

Serão desenvolvidos procedimentos operacionais claros e detalhados para orientar a execução 

do contrato, incluindo prazos, padrões de qualidade, comunicação e relatórios. 

 



 

 

 

Serão registradas todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução do contrato, incluindo 

atrasos, problemas de qualidade, solicitações de alteração e demais aspectos que possam 

impactar os serviços prestados. 

 

25. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado conforme as entregas forem realizadas e aceitas pelo órgão 

responsável, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos. 

No valor ofertado deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive taxas, 

impostos, frete e outros que incidam ou venham a incidir na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS do objeto 

no local estabelecido. 

 

26. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A seleção do fornecedor ocorrerá por meio de processo licitatório, de acordo com a legislação 

vigente, modalidade pregão eletrônico, conforme previsto na Lei Federal n° 14.133/2021. 

A seleção levará em consideração o MAIOR PERCENTURAL DE DESCONTO, de acordo com as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas. 

 

27. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

As estimativas de valores, memórias de cálculo e documentos correlatos foram elaborados em 

documento à parte e classificados adequadamente, conforme consta anexo ao processo de 

contratação. 

 

28. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação deverá estar em consonância com o orçamento disponível para o exercício financeiro 

de cada órgão contratante. 

O presente Termo de Referência foi elaborado em estrita conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021, seus anexos e alterações, bem como com outros dispositivos legais pertinentes. 

 

Diamantina/MG, 06 de dezembro de 2024 

 

Leonnardo Salvato Sigiliano  
Engenheiro Civil – CIM JEQUITINHONHA 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 057/2024  

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/2024 

TIPO: MAIOR DESCONTO GLOBAL 

 

PARTES: 

 

CONTRATANTE:   

O Consorcio Integrado Multifinalitário do Vale do Jequitinhonha – CIM JEQUITINHONHA, inscrito no 

CNPJ sob o n° 22.835.076/0001-70, com endereço à Rua Zeca Bruno n° 131, Bairro Cazuza, 

Diamantina/MG, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Antônio Vicente de Souza, portador 

do CPF N° XXXXXXXXXX. 

 

FORNECEDOR REGISTRADO: 

_____________________________________, com sede na ________________________, nº 

_______ – Bairro _____________________, na cidade de _____________________, CEP 

XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo 

seu __________________________, senhor __________________________, portador do CPF N.  

XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: __________________________. 

 

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e ajustada, a 

aquisição constante no objeto do PREGÃO ELETRÔNICO nº 053/2024, Processo Administrativo nº 

057/2024, mediante o disposto na Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com 

as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

 

1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o 

Edital, seus anexos e todos os demais documentos referentes ao objeto do referido Processo 

supracitado, que não contrariem o disposto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 



 

 

 

2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa para, sob demanda, prestar serviços de manutenção, adequação e reforma em 

prédios públicos, compreendendo prédios próprios, locados e ou conveniados, inclusive praças do município, 

com fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, conforme quantidades e 

especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no Edital do Pregão 

Eletrônico supracitado.  

2.2 – A entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de referência, anexo 

do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente de 

transcrição. 

2.2.1. O registro de preços não obrigará o Consórcio a contratar em sua totalidade, sendo que as 

contrações se darão de acordo com a demanda do município, ou seja, de forma parcelada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada mediante 

prévia e expressa autorização por escrito do Consórcio. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

 

3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do 

objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado, 

com validade pelo prazo de um ano: 

 

ITEM UNI QUANT DESCRIÇÃO V. UNIT V. TOTAL 

      

 

3.2 - No preço registrado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham 

a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão de 

obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis à completa execução do objeto. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso 

indicado na ordem de compra, do município Contratante. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 



 

 

 

 

5.1 - Todas as condições de entrega estão dispostas no Termo de Referência do referido processo, 

que faz parte deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado 

por igual período nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21. 

6.1.1 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 

instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

6.1.2 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro do prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

6.2 - Se o Fornecedor Registrado deixar de realizar o fornecimento dentro das especificações 

estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou troca do objeto rejeitado e o tempo 

despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

7.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e do 

Termo de Referência, obriga-se, ainda, a Vencedora a: 

7.1.1 – Informar o E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter 

durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 

operacional, para executar os contatos oficiais com o Consórcio, para realização de contratos, 

adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS constante do Edital. 

7.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 

ordem de compra, em conformidade com o que trata o termo de referência. 

7.3.1 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações do Pregão e da proposta. 

7.3.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 

Município Contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor indicado 

pelo Município Contratante, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

7.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da entrega. 



 

 

 

7.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade, devendo os atender as especificações e detalhamento contidos no Termo de Referência. 

7.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, nos locais indicados pelo Município Contratante, conforme quantitativos dos 

produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 

ocorrerem.  

7.6 - Substituir, no prazo estipulado no Termo de Referência, os produtos que, no ato da entrega, 

estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 

condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

 

7.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 

com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até 

o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor registrado, bem como pelo 

que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção do seu conteúdo durante o transporte. 

7.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

entrega do(s) produto(s), num prazo estipulado no Termo de Referência, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser 

computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

7.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

CIM JEQUITINHONHA ou ao município contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14 - Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

7.15 - Em tudo agir segundo as diretrizes do Consórcio. 



 

 

 

7.16 - Estar ciente da matriz de risco apresentada no Termo de Referência contido no Anexo I do 

Edital de Convocação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

8.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei 

n° 14.133/21.  

8.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do art. 115 da Lei nº 14.133/21, 

as especificadas no Edital. 

8.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto desta Ata de registro de preço;  

8.4 - Emitir as ordens de fornecimento ao Fornecedor contratado, de acordo com as necessidades, 

respeitando os prazos para atendimentos;  

8.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Fornecedor 

Registrado;  

8.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e neste Instrumento;  

8.7 -Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de 

registro de preço. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, que acompanhará a entrega do produto, de acordo com o determinado, 

controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de documentos fiscais, 

notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.;  

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

mercadoria; 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) 

em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição na entrega do(s) produto(s), 

devidamente motivado e justificado. 



 

 

 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 

previstas neste instrumento; 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE; 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o      30º 

(trigésimo) dia após a apresentação documentos fiscais, à CONTRATADA, através da Tesouraria, 

mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável 

pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos 

do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará o recebimento e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação e 

liquidação do objeto pela fiscalização do Município Contratante e cumprimento pela empresa de todas 

as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município Contratante, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 

Compra. 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao contratante. 



 

 

 

10.2 - A critério do Contratante poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

10.3 – O Município Contratante poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 

de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses 

abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 

acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

Município Contratante. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do Município Contratante. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município Contratante quer proveniente da execução deste 

instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

10.4 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações do ano 2024 e dos anos 

vindouros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO 

 

11.1 – O recebimento do objeto se dará da seguinte forma: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável pela fiscalização, com verificação posterior 

da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO 

 

12.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo 

inferior a 01 (um) ano, podendo após o 13º mês o preço ser reajustado através do índice IGPM 

publicado pela FGV.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 



 

 

 

 

13.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

14.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes 

situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

14.2 - A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, deverá ser formalizado por escrito e devidamente motivado e justificado, devendo ainda o 

Fornecedor Registrado comprovar o aumento ou redução dos preços.  

14.2.1 - A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 

10 (dez) dias úteis dias uteis após seu protocolo. 

14.2.2 – Durante o período de análise do pedido, o Fornecedor registrado é obrigado a continuar com 

a entrega do objeto pelo preço pactuado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 - Das infrações e sanções aplicáveis aos contratados quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

I – Advertência; 

 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Consórcio ou ao Contratante, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 

 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 

 

 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos 

 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos 

 

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 

f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 

g)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

16.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

16.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

16.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

16.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 

praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

16.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

16.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

17.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei nº 

14.133/21, Portaria 024/2023 e, com aplicação subsidiária do Decreto Federal nº 10.024/19, ainda, 

aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

17.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1 - Fica eleito o foro da cidade de Diamantina para dirimir as questões decorrentes deste 

instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

18.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento 

contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

Local e Data. 

                          

 

Presidente                                                            Representante Legal do   

         Fornecedor 

 

                                              

TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:   

 

 

 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO III 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 057/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/2024 

TIPO: MAIOR DESCONTO GLOBAL 

CONTRATO N° ___/202X 

 

PARTES: 

 

CONTRATANTE:      

CONSÓRCIO INTEGRADO MULTIFINALITÁRIO DO VALE DO JEQUITINHONHA – CIM 

JEQUITINHONHA, com sede na Rua Zeca Bruno, nº 131 – Bairro: Cazuza, CEP 39.100-000, 

Diamantina – MG, inscrita no CNPJ N. 22.835.076/0001-70, neste ato representado pelo seu 

Presidente, Senhor Antônio Vicente de Souza, portador do CPF N.  «CPF», doravante denominada 

CONTRATANTE.  

 

CONTRATADA:   

_____________________________________, com sede na ________________________, nº 

_______ – Bairro _____________________, na cidade de _____________________, CEP 

XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo 

seu ______________________________________________, senhor 

________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL 

INSTITUCIONAL: _________________________________________________, doravante 

denominada CONTRATADA, 

 

Têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, 

que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo Administrativo 

nº. 057/2024, Pregão Eletrônico nº. 053/2024 e pelas condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para, sob demanda, prestar 

serviços de manutenção, adequação e reforma em prédios públicos, compreendendo prédios próprios, locados 



 

 

 

e ou conveniados, inclusive praças do município, com fornecimento de mão-de-obra, materiais e 

equipamentos aos municípios consorciados CIM JEQUITINHONHA. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo Administrativo 

057/2024 bem como a ata de registro de preços nº xx/202x e demais anexos que formam o Processo 

Licitatório, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, sendo de R$ 

__________________, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA, de acordo com os 

valores e quantitativos abaixo relacionados, que será adquirido de forma parcelada: 

 

Item Unid Quant Descrição Valor Unit. Valor Total 

      

 

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais, 

conforme art. 125 da Lei Federal n° 14/133/2021. 

 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Aditamento todas e quaisquer modificações, que 

venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 

CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

3.1 - O presente instrumento terá vigência até __________________, contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO/RECEBIMENTO 

 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado conforme o que 

estabelece a Ata de Registro de Preços nº xx/202x. 

 



 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

5.1 – As condições de reajustamento constam na Ata de Registro de Preços nº xxx/202x. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 - Além de observar todas as normas e condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº 

053/2024 e seus anexos, incumbe à Contratada manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de qualificação e habilitação 

exigida na licitação à qual este se encontra vinculado, bem como, executar, com eficiência, 

pontualidade e qualidade, o objeto contratual; arcar com todas e quaisquer despesas decorrentes do 

fornecimento do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1 - À Contratante compete as obrigações constante na ARP nº xx/202x, bem como efetuar o 

pagamento de acordo com o estabelecido no Edital e na ARP, e ainda acompanhar a execução 

contratual. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

9.1 - O contrato celebrado poderá ser rescindido conforme estabelecido na Ata de Registro de Preços 

nº xxx/202x. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA serão 

aplicadas as sanções constantes na ARP nº xxx/202x. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

 

11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 

Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, Portaria nº 024/2023, bem como pelas 

cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 053/2024, Processo Licitatório nº 

057/2024. 

 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - Por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento dos bens; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

13.2. A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, deverá ser formalizado por escrito e devidamente motivado e justificado, devendo ainda o 

Fornecedor Registrado comprovar o aumento ou redução dos preços. 



 

 

 

13.3. A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de xx 

dias uteis após seu protocolo. 

13.4 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO DE CONTRATO 

14.1 - A gestão dos contratos será desenvolvida pelo Secretário Municipal responsável pela demanda 

de contratação e/ou adstrito a unidade gestora do contrato, admitida a delegação conforme 

estabelecer ato próprio e específico, para exercício das funções estabelecidas, conforme Portaria nº 

024/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇAO DO CONTRATO 

 

15.1. O CIM JEQUITINHONHA poderá optar pela extinção do contrato nos casos previstos na Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 

16.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Diamantina/MG, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um 

só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE 

e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Local e Data.                

 

Prefeito Municipal                                                             Representante Legal do  

                         Fornecedor            

TESTEMUNHAS:  

_______________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_______________________________________ 

NOME: CPF:   


